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CONTRATO Nº08/2024, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 348/2023, TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2023 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A EMPRESA 

DOMINIO LTDA NA FORMA QUE SEGUE: 

 

O Município de Boa Vista do Cadeado, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ nº 

04.216.132/0001-06 sito à Av. Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Senhor Prefeito João Paulo 

Beltrão dos Santos, casado, residente e domiciliado no Município de Boa Vista do Cadeado RS, neste ato 

denominado apenas como Contratante, e de outro lado a empresa DOMINIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

26.615.562/0001-33, situada na Rua Vitor Zancan, nº 848, Centro, no Município de Palmitinho/RS, neste ato 

representado Varlei Bonafe, portador da Carteira de Identidade nº 5029176954, inscrito no CPF sob o nº 

422.306.160-72, doravante simplesmente denominado Contratado, celebram o presente contrato de acordo com 

as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e 

alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades entre as partes.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente termo contratual tem por objeto a contratação, pelo regime de execução indireta, do tipo “menor 

preço”, empreitada por preço global, com fornecimento de material e mão de obra, referente à REFORMA NO 

PRÉDIO DA ANTIGA CRECHE PARA A INSTALAÇÃO DO BERÇARIO COMERCIAL, CONSTRUÇÃO DE ÁREA DE 

RECREAÇÃO  COBERTA E ABRIGO FRONTAL NA EMEI JENY PERREIRA BRANDÃO(LOTE1) E A CONSTRUÇÃO DE 

PERGOLADO NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES E RODEIOS (LOTE2), no município de Boa Vista do Cadeado/RS, 

conforme especificações contidas no Edital e seus anexos. 

§1.º O objeto deste contrato deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Processo 

Licitatório nº 348/2023, Tomada de Preços nº 10/2023, com a proposta da Contratada, com a Lei Federal nº 

8.666/93, e com as cláusulas deste instrumento contratual, bem como Especificações Técnicas, Projetos e 

legislação pertinente. 

§2.º Serão de responsabilidade da empresa, o licenciamento da obra, emissão de ART junto ao CREA ou RRT 

junto ao CAU, Guias de recolhimento junto ao INSS e Taxas correspondentes, material e serviços de mão de 

obra. 

§3.º A subcontratação do objeto não é permitida. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 

O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 180.452,17 (cento e oitenta mil e quatrocentos e 

cinqüenta e dois reais e dezessete centavos), sendo para LOTE 1 o valor de R$ 178.044,81(cento e setenta e oito 

mil e quarenta e quatro reais e oitenta e um centavos), e para o LOTE 2 o valor de RS 2.407,36 (dois mil e 

quatrocentos e sete reais e trinta e seis centavos), conforme constante na proposta da contratada, entendido este 

como preço justo e suficiente para a total execução do objeto deste Contrato, conforme Cláusula Primeira. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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A Contratada ficará obrigada a iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da 

Ordem de Serviço e os mesmos deverão ter andamento de acordo com o previsto no cronograma físico-financeiro 

da proposta. 

§1.º O prazo contratual para execução e entrega da obra será de 3 (três) meses contados a partir da data de 

emissão da Ordem de Serviço. 

§2.º O prazo de vigência do presente Contrato será de 6 (seis) meses contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 57, II, da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de 

junho de 1993. 

§3.º No cômputo do prazo mencionado, serão excluídos os atrasos decorrentes de caso fortuito e força maior, que 

venham a paralisar ou dificultar a execução dos serviços contratados. 

§4.º O prazo para a conclusão dos serviços poderá ser prorrogado por iniciativa do Contratante, fundada em 

conveniência administrativa ou quando houver acréscimo de serviços. 

§5.º A Contratada só poderá pedir prorrogação de prazo, quando se verificar a interrupção do trabalho, 

determinado por: 

a) Fatos da administração do Contratante; 

b) Força maior (greves, tumultos, epidemias, furacões, tempestades e quaisquer outras ocorrências similares). 

§6.º Qualquer evento que venha a ser considerado pela Contratada como danoso e prejudicial à regular execução 

dos serviços, só irá eximi-la da responsabilidade contratual a que está sujeita, após ter o Município analisado e 

concluído que se tratou efetivamente de fato imprevisível, dificultoso da normal execução do contrato ou 

previsível, porém de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito ou força maior. 

§7.º Caberá exclusivamente à Contratada, o encargo de reunir toda a documentação necessária à comprovação 

da ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ASSINATURA DA ORDEM DE SERVIÇO 

§1.º A Contratada ficará obrigada a iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da 

Ordem de Serviço e os mesmos deverão ter andamento de acordo com o previsto no cronograma físico- 

financeiro da proposta. 

§2.º A Empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos antes da assinatura da Ordem de Serviço: 

a) Comprovante de recolhimento, junto ao responsável pela gestão contratual, da garantia do 

cumprimento das obrigações contratuais correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A Contratada garante que o objeto será entregue no prazo, preço, quantidade e qualidade contidos no processo 

licitatório, na sua proposta e no presente instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA CAUÇÃO DE EXECUÇÃO (somente para o Lote 1) 

No prazo máximo de 3 (três) dias após a assinatura deste Termo Contratual, a Empresa prestará a Caução de 

Garantia da Execução no valor de R$ 8.902,24 (oito mil e novecentos e dois reais e vinte e quatro centavos), 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato e que responderá pelo inadimplemento das 

obrigações contratuais e também por todas as multas que forem impostas à Contratada. 
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§1.º A caução de execução é recolhida da seguinte forma: 

I - Em moeda corrente. 

• A garantia prestada em moeda corrente será devolvida monetariamente atualizada. 

• A caução feita em moeda corrente poderá ser substituída, a requerimento da Contratada, formalizado dentro 

dos 30 (trinta) dias seguintes ao da data da Caução, pelo respectivo valor no dia da efetivação do protocolo do 

requerimento, por Carta Fiança Bancária emitida por estabelecimento em funcionamento no Brasil, aprovado 

pelo Prefeito Municipal. 

II - Em Títulos da Dívida Pública da União. 

III - Em Seguro Garantia. 

IV - Fiança Bancária. 

• A Carta de Fiança Bancária ou Seguro Garantia serão obrigatoriamente apresentados em original e o 

respectivo prazo de validade deverá ser de no mínimo, 03 (três) meses superior ao prazo de execução contratado. 

 

§2.° A garantia prestada será devolvida somente após o cumprimento correto e pleno de todas as obrigações 

contratuais, por parte da Contratada. 

§3.° A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

§4.º O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 

Lei n. 8.666, de 1993. 

§5.º A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo de 3 

(três) meses após o término da vigência contratual. 

§6.º O Município reserva-se do direito de reter a garantia, bem como dela descontar as importâncias necessárias 

para reparar, corrigir, remover e/ou substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, defeitos ou 

incorreções, nos termos apontados pela fiscalização através de relatório, sempre que a Contratada não atender as 

suas determinações. Caso a garantia não se mostre suficiente, a diferença será descontada dos pagamentos 

eventualmente pendentes, devidos pela Administração. 

§7.º A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando 

couber. 

§8.º A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta específica que será informado 

ao contratado antes da assinatura do instrumento contratual, devendo o comprovante ser protocolado no 

Município. 

§9.º No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à 

nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
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§10.º Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 25 dias úteis, contados da data em que 

for notificada. 

§11.º O prazo da garantia prestada pela Contratada deverá se estender, obrigatoriamente, até o recebimento 

definitivo dos serviços e entrega do documento comprobatório de encerramento da obra, quando então será 

liberada ou restituída. Contudo reverterá a garantia em favor do Contratante, no caso de rescisão do contrato por 

culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo da indenização por perdas e danos porventura cabíveis. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Durante a vigência do contrato, a execução e a qualidade dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 

servidor designado para esse fim, representando o Contratante. 

§1.º O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§2.º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus 

superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

§3.º A Contratada poderá manter preposto, aceito pela Administração do Contratante, durante o período de 

execução da obra ou serviço, para representá-la sempre que for necessário. 

§4.º A Contratada designará o seu responsável técnico, assegurando, sob pena de responsabilidade, que o mesmo 

preenche as condições fixadas no Edital. 

§5.º Deverá ser observado o disposto no Projeto Técnico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

As medições dos serviços já executados serão realizadas pelo servidor responsável pela fiscalização da obra. 

Após o preenchimento da planilha por parte do responsável técnico da empresa e vistoriado pela fiscalização, a 

empresa deverá emitir Nota Fiscal/fatura compatível com os serviços medidos. 

Parágrafo Único - Concluída a obra/serviço, esta será provisoriamente recebida pelo Município para que seja 

verificada a qualidade do empreendimento, a inexistência de defeitos, a plena conformidade com o reivindicado 

e proposto e a quitação de todas as obrigações pecuniárias decorrentes da obra. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

As despesas objeto da presente Tomada de Preço serão suportadas com recursos constantes no orçamento do ano 
de 2023 e respectivamente no de 2024, através da seguinte rubricas orçamentárias: 

Projeto Atividade/ 

Elemento 

Recurs

o 

Despesa/A

no 

Descrição 

2.080/4.4.90.51 500 1105/2023 

1108/2024 

Acesso, Ampliação e Manutenção na 

Estrutura do Parque de Rodeios e 

Exposições 

2.056/4.4.90.51 501 1281/2023 Manutenção e Investimento das Atividades 

da EMEI 



Prefeitura Municipal Boa Vista do Cadeado 

Departamento de Licitações e Compras 
Criação: Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996 

Av. Cinco Irmãos, n° 1130 - CEP 98118-000 - Fone: 055 3643 1014 

CNPJ: 04.216.132/0001-06 

 

Departamento de Licitações e Compras Página 5 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado conforme laudo emitido pelo Departamento de Engenharia do Município de Boa 

Vista do Cadeado RS, conforme as etapas. 

 

§1.º Será efetuado o pagamento em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da nota fiscal. 

 

§2.º Serão processadas as retenções quando for o caso, nos termos da Lei que regula a matéria. 

a) Ressalta-se que de acordo com o Decreto Municipal nº 1.075, de 30 de dezembro de 2021, bem 

como IN RFB nº 1.234/2012, será realizada a retenção de Imposto de Renda pelo Município no percentual 

aplicável ao objeto em seu valor total, sendo que esta alíquota deverá ser destacada na nota fiscal em 

campo próprio, e se assim não dispor, deverá constar nas observações que se encontram na parte inferior 

do referido documento fiscal. 

b) Vale salientar que a retenção de IRRF não será aplicada às Empresas optantes pelo Simples Nacional, 

bem como as que possuam alguma isenção ou imunidade tributária, ou algum outro caso que comprove a não 

incidência destas tributações, a serem avaliadas no momento da contratação. 

c) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 

ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido ao Município sem ônus adicional; 

§3.º Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país. 

§4.º Não haverá antecipações de pagamentos devidos. 

§5.º Todo e qualquer pagamento poderá ser sustado, se verificada qualquer das hipóteses a seguir elencadas e 

enquanto perdurar o ato/fato/omissão que a tiver motivado, sem direito a posterior reajuste, acréscimo, lucros 

cessantes, indenização, juros e/ou correção monetária: 

a) Desacatada qualquer determinação do serviço de fiscalização do Município. 

b) Retardada injustificadamente a execução do serviço ou paralisada a execução da mesma por mais de 10 

(dez) dias consecutivos. 

c) Havendo infração à condição ou obrigação estabelecida no Edital, contrato ou na proposta apresentada. 

§6.º Tendo sido impostas penalidades à Contratada das quais não tenha recorrido tempestivamente, ou que já 

sejam objeto de decisão administrativa transitada em julgado, o respectivo valor será descontado do pagamento 
devido. Em caso de pagamentos mensais, observar-se-á o limite mensal de desconto igual a 10% (dez por cento) 

do valor da Nota Fiscal/fatura a cada mês, até que a penalidade se liquide integralmente. 

§7.º O pagamento do valor da última Nota Fiscal/fatura será efetuado após a emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo emitido pela fiscalização ou na forma que a Administração Municipal decidir. 

§8.º No caso de inadimplemento do Contratante, será obedecido o que dispõe o Art.40, inc. XIV, alínea “c” da 

Lei nº 8.666/93, sendo utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 

Tendo em vista a previsão do Art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de concessão de 

2.084/3.3.90.39 500 1049/2023 

1052/2024 

Ações de Incentivo a Estruturação do 

Empreendedorismo 
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reequilíbrio econômico-financeiro, devendo, para tanto, ser encaminhado requerimento devidamente 

fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, protocolado junto à 

fiscalização. 

Parágrafo Único - Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo ao Contratante, referente à 

revisão de preços sempre que este ocorrer. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração Contratante, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a essa 

contratação. 

§1.º Para os serviços novos, incluídos por meio de aditivos contratuais, deverá incidir a taxa de BDI 

especificada no orçamento-base da licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato 

e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao Art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e ao Art. 14 do Decreto n° 7.983/2013. 

§2.º A Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto que integra este contrato e que 

as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 

10% (dez por cento) do valor do Contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto 

no §1º do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

I – DOS DIREITOS 

Constituem direitos da Contratada perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

II – DAS OBRIGAÇÕES 

§1.º Constituem obrigações do Contratante: 

a) Efetuar o pagamento ajustado. 

b) Dar a Contratada as condições necessárias a regular execução do contrato. 

c) Receber o objeto do contrato. 

d) Atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos serviços prestados. 

§2.º Constituem obrigações da Contratada: 

a) Responsabilizar-se-á integral e isoladamente, cível e criminalmente, por todos os danos causados a 

terceiros, a integrantes da Administração e a empregados e/ou prepostos seus, bem como, por todos e quaisquer 

danos pelos mesmos sofridos em razão de ação ou omissão sua, na prestação dos serviços, garantindo ao 

Município direito regressivo por tudo o que acaso tenha que dispender em sendo isolada ou solidariamente 

responsabilizado, incluindo honorários periciais, advocatícios e custas processuais. 

 

b) Responsabilizar-se-á ainda isolada e exclusivamente: 

b.1) por todos os encargos trabalhistas, fundiários e previdenciários, cíveis e criminais decorrentes dos 

contratos de trabalho e/ou cíveis que firmar para a consecução dos serviços, assim como pelo estrito 

respeito às normas de saúde, higiene e segurança. 
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b.2) por despesas e providências necessárias à inscrição do serviço junto aos órgãos e repartições 
competentes, pagamento do seguro de responsabilidade civil e pagamento das multas eventualmente 

aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, em consequência do fato 

imputado à Contratada e/ou ao seu respectivo pessoal. 

b.3) pela manutenção de seguro de acidente do trabalho de todos os operários e empregados em 

serviço, bem como visitantes, fiscalização e fornecedores que adentrarem no canteiro dos serviços. 

b.4) por quaisquer acidentes no trabalho de execução dos serviços contratados, por uso das patentes 

registradas, por danos resultantes de caso de fortuito ou força maior, bem como as indenizações que 

possam vir a ser devidas a terceiros, por fatos oriundos dos serviços contratados, mesmo que ocorridos 

na via pública. 

b.5) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente 

contrato. 

c) Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho e o fornecimento de todo o equipamento de proteção 

individual - EPI, inclusive vestimenta de trabalho, e de todo o equipamento de proteção coletiva - EPC, 

necessários ao pessoal e utilizados na prestação dos serviços. 

d) Executar o serviço atendendo taxativamente aos projetos, memoriais, especificações, planilhas de orçamento e 

cronograma físico-financeiro, observando em toda a respectiva extensão, as disponibilidades legais aplicáveis à 

espécie, as normas da ABNT, e as diretrizes e preceitos emergentes do Conselho Profissional competente. 

e) Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia e hora, 

devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

f) Manter, na direção do serviço, o profissional habilitado como responsável técnico que firmou a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) pelo mesmo, na forma de legislação vigente. 

g) Substituir, sempre que exigido pela fiscalização, o profissional cuja atuação, permanência ou 

comportamento for prejudicial, inconveniente ou insatisfatório para a execução dos serviços. 

h) Fornecer e colocar placa no canteiro de serviços, de conformidade com o exigido pelos órgãos de 

fiscalização e licenciamento. 

i) Destinar local apropriado, nas proximidades do serviço, para a guarda dos projetos, diário da obra e demais 

documentos pertinentes, de igual sorte que no local da mesma, manterá responsável técnico que possa realizar as 

devidas anotações no diário de obra e prestar todos os esclarecimentos que sobre ela forem solicitados. 

j) Empreender vigilância ininterrupta no canteiro de serviços, sendo de sua responsabilidade, 

independentemente de culpa, toda e qualquer perda de materiais, equipamentos, etc., resultante de roubo, furto, 

atos de vandalismo, ou qualquer outro fato de natureza semelhante, que venha a ocorrer no canteiro de serviços. 

k) Providenciar a sinalização do trânsito no local dos serviços, fornecendo, distribuindo e mantendo todo o 

material necessário para tanto. 

l) Respeitar as propriedades circunvizinhas ao empreendimento, de tal sorte que não sofram qualquer dano em 

razão do mesmo. 

m) Remover o entulho e os materiais não utilizados na execução dos serviços, durante toda sua execução, 

mantendo limpas as instalações e o canteiro de serviços. 

n) Realizar teste de todos os equipamentos e instalações, de sorte que se mantenham em perfeito estado de 

funcionamento. 

o) Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade ou 

pagar, em dobro, o custo desses reparos, se o Contratante os fizer independente das penalidades cabíveis. 

p) Refazer às suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência às Normas Técnicas 

vigentes. 

q) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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r) Declarar, se ocorrer, a superveniência de fatos impeditivos à continuidade da contratação. 

s) Informar ao Contratante, se ocorrer, a superveniência de declaração de inidoneidade emitida pela 

Administração Pública (Municipal, Estadual ou Federal). 

 

§3.º Todos os materiais a serem empregados deverão ser previamente aprovados pelo serviço de fiscalização do 

Município. 

§4.º Qualquer alteração do projeto original deverá ser objeto de prévia aprovação formal por parte do Município, 

sob pena de correr a despesa decorrente da execução do projeto alterado, por conta e risco da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

Se o licitante vencedor recusar-se a executar o serviço, injustificadamente, será realizada a convocação dos 

demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades, sem 

prejuízo da aplicação de outras cabíveis. 

§1.º Na hipótese de descumprimento parcial ou total pelo licitante vencedor das obrigações assumidas, ou a 

infringência de preceitos legais pertinentes, o Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar, 

segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes sanções: 

I - Advertência formal, por intermédio do setor competente, quando ocorrer o descumprimento das 

exigências editalícias que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

II - Multa equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de atraso 

injustificado: 

a) O atraso na execução dos serviços sujeitará a Contratada ao pagamento de multa no percentual acima, por 

dia de atraso, até o limite máximo de 10% sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo das demais sanções 

previstas neste instrumento. 

b) A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório, e a 

sua cobrança não isentará a Contratada da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

c) A multa aplicada a Contratada e os prejuízos causados ao Município de Boa Vista do Cadeado serão 

deduzidos de qualquer crédito a que tenha direito a Contratada, cobrados diretamente ou judicialmente. 

III - Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato no caso de inexecução parcial e 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado ou pelo 

descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente. 

IV - Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, por período a ser definido de acordo 

com a natureza e a gravidade da falta, respeitado o limite legal de 24 (vinte e quatro) meses, sem prejuízo da 

aplicação de multa, podendo ser aplicada quando ocorrer: 

a) Apresentação de documentos falsos ou falsificados. 

b) Recusa injustificada em assinar Contrato, Ordem de Serviço ou documento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pelo Município de Boa Vista do Cadeado. 

c) Reincidência de descumprimento das obrigações assumidas no Contrato acarretando prejuízos para o 

Município de Boa Vista do Cadeado, especialmente aquelas relativas às características dos bens/serviços, 

qualidade, quantidade, prazo ou recusa de fornecimento ou prestação, ressalvados os casos fortuitos ou de força 

maior, devidamente justificados e comprovados. 

d) Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa. 

e) Irregularidades que acarretem prejuízo ao Município de Boa Vista do Cadeado, ensejando frustração deste 
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Contrato ou impedindo a realização de ato administrativo por parte do Município de Boa Vista do Cadeado. 

f) Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 

Boa Vista do Cadeado. 

g) Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em função da 

natureza ou gravidade da falta cometida, sem prejuízo de multas incidentes. 

§2.º As multas anteriormente referidas serão descontadas da garantia de execução do Contrato. No caso de 

insuficiência do valor da garantia para o pagamento das multas aplicadas, os valores faltantes serão descontados 

dos pagamentos ainda devidos pelo Contratante ou cobrados administrativa ou judicialmente. 

§3.º As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando comprovada a ocorrência de situações que se 

enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

A Contratada reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 77 e 

seguintes, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos Artigos 77 a 80 da 

Lei nº 8.666/93. 

§1.º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

§2.º A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Contratante, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93, notificando-se a Contratada com a antecedência mínima de 

10 (dez) dias corridos; ou 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato, desde que haja conveniência para a 

Administração do Contratante; ou 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

§3.º A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

§4.º A rescisão deste Contrato implicará em retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos 

prejuízos causados ao Contratante, na forma que o mesmo determinar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO AMPARO LEGAL E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A lavratura do presente Contrato de serviço decorre da realização de Tomada de Preços, realizada com 

fundamento no Art. 22, § 2º e Art. 45, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Único - A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do Art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o 

inciso XII, do Art. 55, do mesmo diploma legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este Contrato fica vinculado aos termos da proposta da Contratada e Edital de licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Cruz Alta - RS, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 

representantes das partes, Contratante e Contratada. 

 

 

Boa Vista do Cadeado/RS, 08 de FEVEREIRO de 2024. 

 

 

___________________________________                       

JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS                    

 Prefeito Municipal                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

 Contratante                                                                                                                                                                                  

 

_______________________________ 

DOMINIO LTDA 

Varlei Bonafe 

Empresa Contratada 

 

 

 

_______________________________________ 

RAFAEL DE AGUIAR FAGUNDES 

ASSESSOR DE LEGISLAÇÃO E PROJETOS 

OAB/RS nº 118.218 
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